REQUISIÇÃO Nº 18/2013
Solicito os devidos procedimentos ao Prefeito Sr. Enoi Scherer, para a Contratação de Serviços de radiodifusão para divulgação de atos oficiais, avisos e informações da municipalidade, conforme especificações e descrição abaixo

	Item
	Qtd.
	Unid.
	Serviços/Especificações
	Marca
	Valor

unitário

Mês R$
	Valor Total

R$

	01
	10
	Mês
	Contratação de Serviços de radiodifusão AM para divulgação de atos oficiais, avisos e informações da municipalidade, com duração de 15 minutos aos sábados das 11h15min às 11h30min, para o exercício financeiro de 2013.
	
	3.040,00
	

	02
	600
	unid
	Serviços de radio AM para veiculação de “spots” de 60" , a partir das 7:00 até às 19:00 horas, de segunda à sexta-feira, 3 vezes ao dia, para divulgação de campanhas institucionais, enquetes jornalistas de caráter informativo e sócio-educativo.
	
	15,00
	

	Total Geral.
	
	


Item descrito, orçado e requisitado por:

______________________

Jackson Scherer
Secretário Municipal da Administração

______________________

Zeno Hammerschmitt
Secretário da Agricultura e Meio Ambiente

__________________________

Vianei Luis Hammerschmitt

Secretario Municipal da Educação 

_________________________

Enoi Scherer

Prefeito Municipal
Data: 04/02/2013.
AUTORIZAÇÃO PARA COMPRA DE MATERIAL/SERVIÇO
OBJETO: Contratação de Serviços de rádios para veiculação de atos oficiais, avisos e serviços da municipalidade, bem como de campanhas de interesse publico de caráter informativo, social e educativo da administração municipal para o exercício de 2013. 

1. SETOR CONTÁBIL 
	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 03 – Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças.

Projeto/Atividade 2.009 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104 – Manutenção dos Serviços da Secretaria de Administração


	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 04 – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes.

Projeto/Atividade 2.010 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0105 – Manutenção dos Serviços de Educação, Cultura e Esportes


	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 05 – Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Projeto/Atividade 2.023 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104 – Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente


	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 06 – Secretaria de Transportes, Obras e Urbanismo.

Projeto/Atividade 2.027 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104 – Manutenção dos Serviços de Transportes


(     ) Certifico a existência das dotações acima.                                                                

(     ) Não há dotação para a referida solicitação.                                                                                                                              

Em___/___/_____.

___________________   

Contadora

2. SETOR FINANCEIRO

(      ) Há disponibilidade financeira.

(      ) Não há disponibilidade financeira.            

Forma de pagamento: ____ dia útil do mês subseqüente.

__________________

Tesoureira

3. SETOR DE COMPRAS

(     )  Há necessidade de Licitação

(     )   Não há necessidade de licitação

Em ____/____/_______.

_______________________

Responsável pelas Compras

4. ORDENADOR DA DESPESA

Autorizo ao Departamento de Compras proceder todos os atos necessários para a realização da presente solicitação.

Em _____/____/_______.

__________________

Enoi Scherer
Prefeito Municipal  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS / DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 18/2013
PREGÃO PRESENCIAL N°: 15/2013
1. PREÂMBULO.

1.1. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS/SC, torna público que está promovendo Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº 15/2013, Processo Licitatório nº 18/2013, com julgamento pelo seu MENOR PREÇO, POR ITEM, que tem por objeto a Contratação de Serviços de rádios para veiculação de atos oficiais, avisos e serviços da municipalidade, bem como de campanhas de interesse publico de caráter informativo, social e educativo da administração municipal para o exercício de 2013, sendo que a presente licitação será processada e julgada conforme dispõe a Lei nº 10.520/02, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93, como também pelas condições específicas deste Edital e dos demais documentos que o integram.
Local: Prefeitura Municipal de Tunápolis- Rua João Castilho nº111, Centro, - Sala de Licitações – Tunápolis – SC.

Entrega dos envelopes e credenciamento: 20 de fevereiro de 2013, às 14h00min. 

Abertura dos Envelopes: 20 de fevereiro de 2013, às 14h15min.

1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos.

1.2.1. Anexo I – Minuta de Contrato.

1.2.2. Anexo II – Especificações/ Modelo de Proposta.

1.2.3. Anexo III – Modelo de Termo de Credenciamento.

2. DO OBJETO.

A Presente Licitação tem por objeto a Contratação de Serviços de rádios para veiculação de atos oficiais, avisos e serviços da municipalidade, bem como de campanhas de interesse publico de caráter informativo, social e educativo da administração municipal para o exercício de 2013, conforme item, e quantitativos constantes em seus anexos, os quais passam a fazer parte integrante neste ato convocatório




3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR NA LICITAÇÃO.

3.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

3.2.1. Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.2.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

3.2.3. Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja sua forma de constituição.

3.2.4. Estrangeiras que não funcionem no País.

3.2.5. Comprovada a falsificação no que trata este item à proponente infratora será inabilitada ou desclassificada, sem prejuízo das demais cominações legais.

4. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem usufruir no presente certame, do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em seus artigos 42 a 49, deverão comprovar, por meio de certidões expedidas pela Junta Comercial, ou Receita Federal a referida condição.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO.

5.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a pregoeira receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo, na parte externa, além do nome da empresa, a seguinte identificação:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2013
PROCESSO DE COMPRA Nº 18/2013
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS

ENVELOPE Nº 01 – Proposta Comercial

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2013
PROCESSO DE COMPRA Nº 18/2013
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS

ENVELOPE Nº 02 - Documentação

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

5.2. Fora dos envelopes à licitante deverá apresentar Declaração dando ciência de que cumpre os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, conforme Art. 4º, Inciso VII da Lei nº 10.520/02.

5.3. Em seguida, realizar-se-á o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

5.3.1. Se a proponente estiver representada por proprietário, sócio, dirigente ou pessoa de condição assemelhada, deverá apresentar documento comprobatório da sua condição, no qual estejam expressos os seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome daquela (ato constitutivo), também acompanhado de documento pessoal de identificação.

5.3.2. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se em ata, o ocorrido.

5.3.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5.3.4. Não será admitida participação de um mesmo representante para mais de uma licitante.

6. DA PROPOSTA COMERCIAL.

6.1. A Proposta Comercial contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

6.1.1. Redigida de forma clara, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa, em todas as páginas e anexos.

6.1.2. Conter Razão Social completa e CNPJ da licitante.

6.1.3. Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações, bem como o valor unitário e total, em moeda corrente nacional, com duas casas decimais após a vírgula.

6.1.4. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data limite para a entrega dos envelopes. Se o prazo for omitido, a proposta será considerada por 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação.

6.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

6.3. A Pregoeira considerará como normal os erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento.
6.4. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Tiverem preços cotados acima do preço máximo estabelecido no anexo II.
b) Propostas desconformes ou incompatíveis, que não atenderem as exigências do edital;

7. DA HABILITAÇÃO.

7.1. O Envelope nº 02 deverá conter os seguintes documentos:

7.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;

7.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam, ou;

7.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações.

7.1.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

7.1.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante Certidão Conjunta de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional / Receita Federal do Brasil;

7.1.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

7.1.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;

7.1.8. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

7.1.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

7.1.10. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, mediante declaração da proponente, sob as penas da lei. 
7.1.11Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011.

7.2. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7.2.1. Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

7.2.2. Se a licitante for à matriz e a cumpridora do contrato for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente

7.3. Os documentos deverão ser apresentados no original ou em cópia autenticada em cartório ou por servidor do Município, neste caso mediante apresentação dos correspondentes originais.

7.4. Todas as Certidões exigidas no presente certame poderão ser verificadas quanto a sua veracidade na internet nos devidos sites, para comprovar a sua regularidade, pela Comissão de Licitações do Município.

8. DO JULGAMENTO.

8.1. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO PR ITEM, atendidas as devidas especificações constantes deste Edital.

8.2. No Curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

8.3. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 

8.4. Às proponentes classificadas no item anterior será facultada a apresentação de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, encerrando-se essa fase quando não houver mais lances.

8.5. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.6. Somente a pregoeira poderá definir qual o critério de lances, ou seja, se a redução em relação à melhor proposta será em percentual, se será mediante redução em reais, e qual a redução mínima, visando à agilidade na licitação. Ressalta-se que no decorrer dos lances, poderá, a critério da pregoeira, ser alterado o critério e o valor de redução.

8.7. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

8.7.1. A pregoeira convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

8.7.1.1. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 8.7.1. 

8.8. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, enquadrem-se nas condições indicadas no subitem 8.7.1.

8.9. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 8.7., seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será aplicado o critério da preferência, passando-se desde logo, à negociação do preço.

8.10. A Pregoeira poderá, por seu exclusivo, solicitar informações complementares, para efeito de julgamento das propostas, caso a Proponente não atender com clareza o solicitado em Edital, conforme determina o art. 43 § 3°, da Lei 8.666/93.

8.11.  Serão desconsiderados os itens da proposta que contiver emendas, rasuras ou borrões, salvo quando a empresa fizer acompanhar uma errata, preferencialmente em 02(duas) vias, devidamente assinado pelo proponente ou seu representante legal. 

8.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do ato convocatório;
8.13. Definida a melhor proposta a Pregoeira procederá à abertura do respectivo envelope da DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação, na forma do item 7 deste Edital.

8.14. Caso a licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias será analisada, sucessivamente a documentação das demais classificadas na ordem de classificação até que seja declarada a vencedora do certame.

8.15. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

8.16. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, sem prorrogação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

8.17. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo demais das cominações legais.

8.18. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante. Havendo manifestação de recurso por alguma(s) licitante(s), será registrada na ata da Sessão Pública a síntese das razões do recurso, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficarão intimadas para, querendo, apresentar contra-razões ao recurso interposto, no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo, em Secretaria. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

8.19. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. 

8.19.1. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pela Pregoeira e por todas as licitantes presentes.

8.19.2. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.

9.1. Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

9.2. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.3. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

9.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

9.5. O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10. DA HOMOLOGAÇÃO. 

10.1. Após a declaração do vencedor da licitação e, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, após a apreciação destes, o Processo Licitatório será remetido à autoridade competente para o ato de homologação.

10.2. A licitante adjudicada deverá comparecer à Prefeitura de Tunápolis, no Setor de Compras para a assinatura do contrato, no prazo de cinco dias úteis, contados da data do recebimento da notificação do ato de homologação, sob pena de decadência deste direito, sem prejuízo das demais cominações legais.

11. CONDIÇÕES DE ENTREGA.

11.1. O Município será responsável pelo fornecimento das matérias a serem divulgadas. As divulgações deverão ser efetuadas dentro do prazo solicitado pelo Município. Todas as informações e avisos a serem veiculadas serão encaminhados, pela Administração Municipal, devidamente formatadas e gravados em “CD”, enviados por e-mail, ou, conforme o caso, deverão ser gravados ao vivo, no estúdio da emissora.

11.2. A Rádio deverá ter alcance de freqüência em todo o território do Município de Tunápolis (centro e interior).

11.3. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas aquisições, até 25% (vinte e cinco por cento), conforme dispõe o § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 atualizada.

11.4. O contrato a ser firmado para a prestação dos serviços, terá vigência até 31/12/2013.

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE.

12.1. O pagamento devido ao vencedor será efetuado ATÉ O 5º DIA ÚTIL DO MÊS SUBSEQÜENTE aos serviços prestados e efetiva apresentação da nota fiscal e comprovação das divulgações e execução dos serviços realizados durante o mês.

12.2. A nota fiscal deverá conter todas as especificações dos serviços executados, conforme itens, objeto deste Edital, devidamente atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa indicada como responsável pelo recebimento. 

13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes deste Edital correrão por conta do orçamento do exercício financeiro de 2013 da Prefeitura Municipal de Tunápolis:

	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 03 – Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças.

Projeto/Atividade 2.009 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104 – Manutenção dos Serviços da Secretaria de Administração


	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 04 – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes.

Projeto/Atividade 2.010 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0105 – Manutenção dos Serviços de Educação, Cultura e Esportes


	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 05 – Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Projeto/Atividade 2.023 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104 – Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente


	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 06 – Secretaria de Transportes, Obras e Urbanismo.

Projeto/Atividade 2.027 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104 – Manutenção dos Serviços de Transportes


14. PENALIDADES.

O descumprimento das obrigações assumidas em decorrência desta licitação sujeito o infrator à aplicação das penalidades previstas no artigo 7º da Lei 10.520/02, bem como dos artigos 81 e seguintes da Lei 8.666/93 e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS.

15.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada.

15.2. As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento de sua abertura, respectivamente, no final de cada Sessão Pública, quando serão registradas em ata, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores, a este respeito.

15.3. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

15.4. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

15.5. Ao receberem cópia deste Edital os interessados deverão deixar registrados na Prefeitura o endereço, telefone e fax, para qualquer comunicação.

15.6. Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverão ser dirigidas à Administração Municipal no endereço anteriormente citado, ou pelo telefone (49) 3632.1122 com o responsável setor de Compras.

15.7. A forma e condições de pagamento; de entrega dos bens licitados; obrigações, bem como as demais cláusulas essenciais estão estabelecidas na Minuta de Contrato constante do Anexo I deste Edital.

Tunápolis – SC, 04 de fevereiro de 2013.

Enoi Scherer
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS / DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 18/2013
PREGÃO PRESENCIAL N°: 15/2013
ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATANTE: Município de Tunápolis pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, neste ato representado por seu Prefeito Enoi Scherer, portador do Cédula de Identidade n° 2.529.279-0 e inscrito no CPF sob n° 656.321.769-91, residente e domiciliado na Rua Santa Maria, neste Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADO: O vencedor do certame.
FUNDAMENTO LEGAL: Vincula-se o presente Contrato às normas previstas na Lei nº 8.666/93, e Processo Licitatório nº 18/2013 e Pregão Presencial n° 15/2013.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO.
O objeto do presente é a Contratação de Serviços de rádios para veiculação de atos oficiais, avisos e serviços da municipalidade, bem como de campanhas de interesse publico de caráter informativo, social e educativo da administração municipal para o exercício de 2013, tudo em conformidade com o Instrumento Convocatório e seus anexos, com a Proposta apresentada, que fazem parte integrante deste independentemente de transcrições e as cláusulas e condições deste Contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO  DO OBJETO.
2.1. O Município será responsável pelo fornecimento das matérias a serem divulgadas. As divulgações deverão ser efetuadas dentro do prazo solicitado pelo Município. Todas as informações e avisos a serem veiculadas serão encaminhados, pela Administração Municipal, devidamente formatadas e gravados em “CD”, enviados por e-mail, ou, conforme o caso, deverão ser gravados ao vivo, no estúdio da emissora.

2.2. A Rádio deverá ter alcance de freqüência em todo o território do Município de Tunápolis (centro e interior).
2.3. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas aquisições, até 25% (vinte e cinco por cento), conforme dispõe o § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 atualizada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO. 

3.1 O preço total ajustado pelos serviços decorrentes do objeto deste contrato é de R$ ....... (.......), que será pago em parcelas mensais no valor de R$....... (.........) até o 5º dia  útil subseqüente ao serviço prestado, e de conformidade com o relatório apresentado pela CONTRATADA, relativo à divulgação do mês de competência. A periodicidade para faturamento dos serviços será sempre no final de cada mês. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DO REAJUSTE.
4.1 O valor acima mencionado, ajustado para a prestação dos serviços na vigência do presente contrato, não sofrerá qualquer reajuste.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
5.1 Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento para o ano de 2013, conforme segue:

	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 03 – Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças.

Projeto/Atividade 2.009 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104 – Manutenção dos Serviços da Secretaria de Administração


	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 04 – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes.

Projeto/Atividade 2.010 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0105 – Manutenção dos Serviços de Educação, Cultura e Esportes


	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 05 – Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Projeto/Atividade 2.023 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104 – Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente


	Unidade Orçamentária 
	Descrição

	Órgão 06 – Secretaria de Transportes, Obras e Urbanismo.

Projeto/Atividade 2.027 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104 – Manutenção dos Serviços de Transportes


CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO.

6.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as solicitações feitas pela CONTRATANTE, contidas no objeto contratado, de maneira a atender as necessidades dos serviços públicos municipais. 

6.2. A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da execução dos serviços.

6.3. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

6.4. A CONTRATADA cumprirá o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999.

6.5. Responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados, por sua culpa ou dolo, a CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da execução do objeto contratado.

6.6. A fiscalização e o controle por parte do Município, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração da CONTRATADA do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas.

CLÁUSULA SETIMA – DAS PENALIDADES.

7.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Pregão ficará sujeita às penalidades estabelecidas nas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93 e alterações posteriores.

7.2. De acordo com o estabelecido no art. 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo motivo para o seu cancelamento, nos termos previstos no art. 78 e seus incisos.

7.3. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Pregão, a Prefeitura Municipal de Tunápolis poderá aplicar à empresa vencedora as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por centro) sobre o valor da proposta.

7.4. Nos termos do artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais.

7.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do Município e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais.

7.6. Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.

8.1. O Presente contrato tem sua vigência até dia 31.12.2013, iniciando-se após assinatura, podendo ser prorrogado até o limite permitido pela Lei nº 8.666/93

8.2. O prazo de vigência do Contrato, para a execução dos serviços, objeto deste, poderá ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, mantidos os direitos, obrigações e responsabilidades, sendo instrumentalizado por Termo Aditivo, como faculta a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 em seu artigo 57, inciso II.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO.

9.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 8.666/93.

9.2. De acordo com o estabelecido no art. 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo motivo para o seu cancelamento, nos termos previstos no art. 78 e seu incisos.

9.3. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

9.4. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontadas dos créditos que a Contratada tiver direito ou cobrados judicialmente.

9.5. Será proporcionada defesa a Contratada, antes da imposição das penalidades elencadas nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA – VINCULAÇÃO DO CONTRATO.

10.1. O presente contrato está vinculado à licitação oriunda do Edital de Pregão nº 18/2013, obrigando-se a CONTRATADA de manter, durante toda a execução e vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.2. Caso surjam novos serviços considerados indispensáveis e inadiáveis, não previstos originalmente, deverão ser objeto de Aditivo de Serviço, preço e, eventualmente, de prazo, conforme as disposições legais e acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

10.3. Os novos serviços que não possam ser compostos da forma descrita no parágrafo anterior, o(a) CONTRATADO(A), deverão apresentar orçamento composto com base em preços de mercado correntes, para análise e aprovação da CONTRATANTE.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1 As partes contratantes elegem o FORO da Comarca de Itapiranga/SC, com a renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente contrato.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias de igual forma e teor na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Tunápolis – SC, ___ de ________ de 2.013
* * * * * * * * * * * * *



* * * * * * * * * * * * * 
                                                  

Prefeito Municipal



Contratado

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS / DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 18/2013
PREGÃO PRESENCIAL N°: 15/2013
ANEXO II

ESPECIFICAÇÕES / MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TUNAPOLIS – SC

Ref.: Pregão Presencial nº ___/2013.

A empresa ______________________, estabelecida na Rua ________, nº ___, na cidade de _______, Estado de ________, CEP: 00.000-000, inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00, telefone nº (xx) 0000-0000, fax nº (xx) 0000-0000, e-mail ______, se propõe a executar os serviços abaixo relacionados, para a Prefeitura Municipal de Tunápolis nos preços e condições seguintes:
	Item
	Qtd.
	Unid.
	Serviços/Especificações
	Valor (R$)
Máximo proposto

p/ mês 
	Valor

unitário

Mês R$
	Valor Total

R$

	01
	10
	Mês
	Contratação de Serviços de radiodifusão para divulgação de atos oficiais, avisos e informações da municipalidade, com duração de 15 minutos aos sábados das 11h15min às 11h30min
	3.040,00
	
	

	02
	600
	unid
	Serviços de radio AM para veiculação de “spots” de 60" , a partir das 7:00 até às 19:00 horas, de segunda à sexta-feira, 3 vezes ao dia, para divulgação de campanhas institucionais, enquetes jornalistas de caráter informativo e sócio-educativo.
	15.00
	
	

	Valor total da proposta, escrito por extenso: ( __________________ ).
	
	


Prazo de validade da Proposta: 
Forma de pagamento:

Local e Data
____________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome do responsável/procurador

Cargo do responsável/procurador

N.º do documento de identidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS / DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 18/2013
PREGÃO PRESENCIAL N°: 15/2013
ANEXO III

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa __________________________, com sede na _________________, inscrita no CNPJ sob nº _____________________, representada pelo(a) Sr.(a) __________, CREDENCIA o(a) Sr.(a) ________________, (cargo) _____________,

portador(a) da Carteira de identidade nº _____________, inscrito no CPF sob nº _______________, para representá-la perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS na licitação por pregão nº _________, podendo formular lances verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

NOME: _______________________

CPF: ________________________

Cargo: _______________________
Assinatura

Carimbo, data e assinatura:
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